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1. INTRODUÇÃO 

 

Atualmente as demandas pela perfuração de poços tubulares têm crescido em um ritmo acentuado, 

devido a grande escassez de recursos hídricos superficiais que vem ocorrendo em algumas regiões brasileiras, 

principalmente no nordeste Brasileiro. Segundo Zoby (2008), em terrenos cristalinos do semiárido 

nordestino, a elevada salinidade das águas subterrâneas está associada com a baixa pluviometria, de forma 

que, os sais transportados pela chuva são acumulados no solo e não são lixiviados. Da mesma forma, a alta 

evaporação favorece a concentração dos sais. Assim, as águas infiltradas acumulam-se no solo e são 

enriquecidas em sais. Com relação aos poços perfurados em rochas cristalinas observa-se, que as águas que 

estão armazenadas nas fraturas ou foliações das rochas, diluem os sais contidos nos minerais que constituem 

as rochas. Portanto, a salinidade dessas águas está intrinsicamente relacionada com o tempo de residência 

delas nas fraturas ou foliações, (Gonzaga, 2017, com. verbal).  No entanto, para ser saudável e viável ao 

consumo humano, a água não pode conter substâncias tóxicas, vírus ou bactérias, sendo assim, o 

monitoramento e o controle da qualidade tanto microbiológica quanto físico-químico dessa água, deve ser 

indispensáveis e importantes para a saúde da população. Em vista disso, o trabalho teve como objetivo 

estudar e comparar os parâmetros físico-químicos das águas de seis poços tubulares, coletadas nos municípios 

de Amparo, Prata, Ouro Velho e Sumé, situado na região do Cariri Paraibano. 

 

2. METODOLOGIA   

Trata-se de um estudo analítico realizado no laboratório de química (LQ) do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), campus Campina Grande-PB. A pesquisa foi iniciada a 

partir de estudos para identificação do ponto de coleta com auxílio de mapas fornecidos pela CDRM-

Campina Grande/PB, onde foram plotados os pontos de localização dos poços. Em seguida, foi realizado 

visitas técnicas nos municípios de Amparo, Prata, Ouro Velho e Sumé (figura 1) da microrregião do Cariri 

Paraibano, onde foram coletadas seis amostras de água de poços tubulares em diferentes localidades . Para a 

coleta  foram utilizadas garrafas pet de 2 litros, coletadas diretamente da saída dos cataventos ( figura2 ) ou 

bombas submersas, sendo essas coletas realizadas em triplicatas. Depois das garrafas serem preenchidas e 
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identificadas, foi trazido para o laboratório de química do IFPB-CG. As análises foram determinadas de 

acordo com as normas do Instituto Adolfo Lutz (BRASIL, 2008). Na sequência, foram realizadas as análises 

físico-químicas dos seguintes parâmetros: temperatura (ºC), pH pelo método potenciométrico, em medidor de 

pH da marca Tecnal, modelo TEC-2, condutividade elétrica (µS/cm), analisadas com condutivímetro portátil 

(Lutron Modelo CD–4303), alcalinidade (mg/L), cinzas (%) , sólidos totais dissolvidos STD, (ppm), acidez 

carbônica (em termos de CaCO3); dureza total (mg/L); dureza de cálcio e magnésio (mg/L) analisadas pelo 

método de titulação, e íons cloretos (Cl-) realizado pelo método de Mohl.  

 

 

                                    

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Tabela 1: Parâmetros físico-químicos analisados em seis águas subterrâneas de poços tubulares, coletadas 

nos municípios de Amparo (A) e (B), Prata (C) E (D), Ouro Velho (E) e Sumé (F), localizados na região do 

Cariri Paraibano. 

Parâmetros  A B C D E F MÉDIA V.M.P 

Alcalinidade (mg/L) 79 96 91 90 72 95 87,17 100 

Acidez Carbônica (mg/L) 10 10,6 10 10 15 17 12,1 > 10 

STD (ppm) 1.012 582,3 454,2 1.365 432.5 4.448 1.382,3 1000 

Cinzas (%) 1.714 0.699 0,510 3.267 0.477 0.501 1.195  

Condutividade Elétrica(µS/cm) 681 1.163 908 820 857 863 882 1000 

Cloreto (mg/L) 300 500 100 850 100 200 333.29 250 

Dureza Total (mg/L) 608 404 330 908 292 208 458 500 

Dureza de cálcio (mg/L) 356 180 156 360 204 100 220  

  Dureza de magnésio (mg/L) 252 224 174 548 88 208 249  

  pH 7.54 8.11 7.61 7.51 7.46 8.19 7.75 6 - 9,5 

Figura 2: Poço de água subterrânea bobeada 

através de catavento. 

 

Figura 1: Mapa da região dos municípios do Cariri 

Paraibano, (Fonte: Revista Brasileira Engenharia 

Agrícola e Ambiental, 2002).   
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Os resultados obtidos das análises, qualificaram o potencial hidrogeniônico pH da água como básico 

7.75, devido à apresentação de um valor superior a 7. Comparando esses dados com a Portaria MS-2.914/11 

(BRASIL, 2011), que estabelece os índices ideais de pH entre 6 e 9,5, observa-se que as amostras apresentam 

valores dentro do padrão de potabilidade.  A alcalinidade, de acordo com a tabela 1, esses poços apresentam 

valor médio de 87.17 (mg/L). (GIAMPÁ & GONÇALES, 2006) estabelecem como valor máximo para 

alcalinidade de bicarbonatos 250 mg/L, sendo assim as águas podem ser utilizadas sem problemas para a 

saúde, quanto a esse parâmetro. O valor médio do parâmetro físico-químico acidez carbônica foi de 12,1 

(mg/L) de CaCO3. Os dados encontrados para acidez carbônica foram inferiores estabelecido (> 10,0 mg/L 

CaCO3 ) , com exceção dos poços B, E e F. 

No que se refere ao teor de cinzas, o valore médio obtido foi de 1.195 (%) a 25°C. Não existe 

legislação que regularize o teor de cinzas da água, além disso, a literatura de cinzas para água ainda é bastante 

exígua.  Os sólidos totais dissolvidos – STD – resultaram numa média de 1.382,3 ( ppm) a 25°C. O 

parâmetro representa a soma de todos os constituintes químicos dissolvidos na água. O valor obtido nos 

poços A, D e F encontra-se fora dos padrões exigidos pela legislação brasileira, que delimita valor máximo 

de 1000 (ppm) para água potável. Porém as águas dos poços tubulares  B, C e E  encontram-se próprias para 

o consumo, já que apresentam valores abaixo do máximo permitido de (STD). O valor médio do cloreto, foi 

de 333.29 (mg/L) de Cl. Este valor encontra-se superior ao limite máximo permitido pela portaria nº 2914 do 

Ministério da Saúde, que é de (250,0 mg/L) . Logo, identificou-se que as águas dos poços A, B e D, não são 

próprias para o consumo humano em virtude do alto teor de cloreto. Contudo as águas dos poços C, E, e F, 

enquadrou-se nos padrões de potabilidade exigidos pela portaria Nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011.  

A dureza total refere-se a um parâmetro físico-químico, o qual indica a concentração total de íons 

alcalino-terrosos na água, particularmente de cálcio (Ca²) e magnésio (Mg²) (ABDALLA et al., 2010). 

Observa-se que valor médio obtido com relação ao parâmetro de dureza total foi de 458 (mg/L), portanto, os 

poços A e D apresentam valores acima do máximo permitido pela Portaria MS-2.914/11 (BRASIL, 2011) 

que é de (500 mg/L), com relação  aos poços B, C, E e F, estes apresentam valores abaixo do máximo, 

porem, são classificadas como  “água dura” (acima de 150 mg/L). Em relação à dureza de cálcio e magnésio 

a amostra contém teores com valores médios de (220 mg/L e 249 mg/L respectivamente). Em relação à 

dureza de cálcio, o poço F foi o que apresentou o valor mínimo de (100 mg/L), já na dureza de magnésio o 

poço que apresentou valor mínimo foi o poço E de ( 88 mg/L). Sendo assim, observa- se que esses poços 

possuem uma baixa quantidade de cálcio e magnésio. Podendo ser destinada ao consumo humano em relação 

a este parâmetro. 

 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que as amostras de águas de poços tubulares do município de Amparo (A) e (B), Prata 

(C) e (D), e Sumé (F), estão fora dos padrões físico-químicos estabelecidos pela legislação Brasileira, vigente 

Portaria MS-2.914/11 (BRASIL, 2011), pois apresentaram valores adversos aos parâmetros de 

Condutividade Elétrica (µS/cm), STD (ppm), Cloreto (mg/L) e Dureza Total (mg/L). Os dados encontrados 
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nos poços (A), (C) e (D) para acidez carbônica foram inferiores ao limite máximo estabelecido (> 10,0 mg/L 

CaCO3 ).  Assim sendo, a partir da análise físico-química realizada, conclui-se que só o poço (E) localizado 

no município de Ouro Velho- PB, pode ser destinada ao consumo sem ocasionar riscos à saúde humana. Com 

relação às águas dos outros poços, essas podem se destinadas para usos secundários em residências e na 

dessedentação dos animais e dependendo das vazões, podem-se usar dessalinizadores para a retirada dos sais. 
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